
 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº        , DE 2019 

(da Sra. Jandira Feghali) 

 

 

Susta, nos termos do art. 49, V, da 

Constituição, o Decreto nº 9.785, de 7 de 

maio de 2019, que regulamenta a Lei nº 

10.826, de 22 de dezembro de 2003, para 

dispor sobre a aquisição, o cadastro, o 

registro, a posse, o porte e a 

comercialização de armas de fogo e de 

munição e sobre o Sistema Nacional de 

Armas e o Sistema Nacional de 

Gerenciamento Militar de Armas. 

 

 

O Congresso Nacional decreta: 

 

 Art. 1º Fica sustado, nos termos do art. 49, V, da Constituição, o Decreto nº 9.785, de 7 

de maio de 2019, que regulamenta a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, para 

dispor sobre a aquisição, o cadastro, o registro, a posse, o porte e a comercialização de 

armas de fogo e de munição e sobre o Sistema Nacional de Armas e o Sistema Nacional 

de Gerenciamento Militar de Armas.  

 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

JUSTIFICAÇÃO  

O Poder Executivo editou o Decreto nº 9.785, de 7 de maio de 2019, que  facilita o porte 

de arma para um conjunto de profissões, como advogados, caminhoneiros e políticos 

eleitos – desde o presidente da República até os vereadores.  

O Estatuto do Desarmamento prevê que, para obtê-lo, é preciso ter 25 anos, comprovar 

capacidade técnica e psicológica para o uso de arma de fogo, não ter antecedentes 

criminais nem estar respondendo a inquérito ou a processo criminal e ter residência 



certa e ocupação lícita. Além disso, é preciso comprovar "efetiva necessidade por 

exercício de atividade profissional de risco ou de ameaça à sua integridade física". 

O Decreto 9785/19 altera esse último requisito, e afirma que a comprovação de efetiva 

necessidade será entendida como cumprida para as seguintes pessoas: instrutor de tiro 

ou armeiro credenciado pela Polícia Federal; colecionador ou caçador com Certificado 

de Registro de Arma de Fogo expedido pelo Comando do Exército; agente público ", 

inclusive inativo," da área de segurança pública, da Agência Brasileira de Inteligência, da 

administração penitenciária, do sistema socioeducativo, desde que lotado nas unidades 

de internação, que exerça atividade com poder de polícia administrativa ou de correição 

em caráter permanente, ou que pertença aos órgãos policiais das assembleias 

legislativas dos Estados e da Câmara Legislativa do Distrito Federal; detentor de 

mandato eletivo nos Poderes Executivo e Legislativo da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, quando no exercício do mandato; advogado; oficial de justiça; 

dono de estabelecimento que comercialize armas de fogo ou de escolas de tiro ou 

dirigente de clubes de tiro; residente em área rural; profissional da imprensa que atue 

na cobertura policial; conselheiro tutelar; agente de trânsito; motoristas de empresas e 

transportadores autônomos de cargas; funcionários de empresas de segurança privada 

e de transporte de valores. 

Desse modo, o Decreto contorna a limitação imposta pela lei do Estatuto do 

Desarmamento, liberando, de forma arbitrária, o porte de arma para as categorias 

incluídas no texto. A regra geral do Estatuto é de que o porte de armas é proibido no 

Brasil, exceto em condições específicas. Ademais, não há admissão de presunção do 

risco. A Lei exige a necessidade da efetividade da demonstração do risco para ter o porte 

de armas, o que está sendo dispensado pelo Decreto. 

Por essas razões, entendemos que o Decreto nº 9.785/19 está maculado por uma 

completa ilegalidade e extrapola o poder regulamentar o Presidente da República. Desta 

forma, pedimos o apoio dos nobres pares na aprovação deste decreto legislativo.  

 

____________________________________ 

Dep. JANDIRA FEGHALI  

Líder da Minoria 

(PC DO B/RJ) 


